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à capacidade tecnica operacional: e seu §1o somado ao inc. I prevê exigên

técni ca prof-rss ional. Relembremo s, poi s. tais diÍ-erenc iações.

1) Capacidade técnica operacional: é possível compreendê-la. porlanto, conlo a

estrutura que a empresa possui para realizar o empreendimento (equipamentos, equipe

técnica, conhecimento do problema, fornecedores etc.) e deve ser comprovada por meio da

experiência da empresa na realizaçáo de contratos de obras similares. Sendo que sua

comprovação deverá ser procedida mediante apresentação de:

a) Atestados de Capacidacle Técnica "devidamente registrados nas entidades

proÍissionais competentes"; e, sua análise, para fins habilitatórios, pautar-se-á pelos

quantitativos nela descritos (Lei 8.666/93, ar1. 30, §1");

b) Relaçào explícita e da declaração Íbrmal da disponibilidade da disponibilidade das

instalações de canteiros, máquinas e equipamentos considerados essenciais para o

cumprimento do objeto da licitação, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de

propriedade e de localização prévia (Lei 8.666193. art.30, §6").

2) Capacidade técnico-proÍissional: está relacionada ao aspecto intelectual <los

proÍ'rssionais que compõem o quadro permanente da empresa, ou seja, a experiência que esses

proÍissionais possuem na execução anterior de empreendimentos similares em complexidade

à obra licitada. Via de Íegra, essa comprovação dar-se-á por meio de:

a) Indicação da existência, nos quadros (permanentes) de uma empresa, de

profissionais em cujo acervo técnico constasse a responsabilidade pela execução de obra

similar àqueia pretendida pela Administração;

b) Apresentação da relação explícita do pessoal técnico adequado e disponível para a

realizaçã,o do objeto da licitação e da declaração formal da sua disponibilidade.

Em suma. a qualilicação técnica operacional é um requisito que diz respeito à empresa

que pretende executar a obra ou serviço licitados. Já a qualificação tecnica profissional é

requisito pertinente aos profissionais vinculados à empresa licitante. que integra a

comprovação da capacidade técnico-operacional.

Assirn sendo, restam demonstrados os motivos para a interposição do recurso que

levarão à INABILITITÇÃO,da empresa DANIEL DAGER ROSA COSTA ASSESSORIA

CONTÁBIL..iá clue ela Descumpriu gravemente os termos do Edital

Segundo o arligo 3o^ cctpttt, da Lei no 8.666, de 1993, a licitação sempre deverá

respeitar o princípio da vinculação ao instrumento convocatorio, in verbis:
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Art. 3o Á licitaçãct de.síina-se a garonÍir a
princípb constiíucional da isonontia, ct ,JeleÇão da proposÍa
nttti,y t,antaiosa pcu"ct a cdministraçtio e a promoçcio ckt

desent,olv'imento nacionctl sttstentávcl e será processado e
jtilgado em estrita conformidade com os princípíos básic<ts da
legalidade, da impessoalidade, da morulidatle, da igualc{acle, da
puhlicitlade, da prohidade administraíitta, da vinculação ao
insÍrumento convocatório, do .iulgamenÍo ob.ietivo e dos que

llres são correlaíos.

E, o artigo ,1.1, caput. da Lei n' 8.666193 complementa o seguinte:

Árt. 11. Á Áclministroçtio tttio pode descumprir us nornlos e
condições cío edital, ao qual s'e acha esÍritamenÍe vincttlada.

CclnÍlra-se abaixo o entendimento iurisprudencial do E. Superior Tribunal de .lustiça:

ÁDMINISTRÁTI',|\O. Lrc rrÁÇ.AO. DESC UMPRIMENTO DE
REGRA PREVISTA NO EDITAL LICITATONrc. ART, ]1,
cÁpur, DÁ LEI ?v" 8.666/93. VrOLAÇÃO. DEVER DE
OBS E RL'ÂNCIA DO EDITAL.
I - Otida-se, rtriginariamenÍe, de Mandaclo de Segurançcr

irnpeÍrado por SOL COMUNIC'ÁÇ'ÃO E IILARKETI\\'G LTDÁ,
conÍra ato do Senhor Pre,gidenÍe clcr C'omissdo Especial de

Licitação da Secreíaria cle Serviços de Rtttliotlifusão do

Ministério das Comunicações, que a exclttitt da /ase de

hctbilitação por ter entregue a documentação exigicla para essü

.finalidade cont l0 (dez) mirutÍos de uíraso.
II - O srt. 41 da Lei n' 8.666/93 determina que: "Art. 41. A
Administração não pode descumprir üs normas e condições do
edital, ao quul se ucha estritumente vinculada."
III - Supondo que na Lei não existam palavrus inúteis, ou
destituídas de significação deontológica, verilica-se que o

legislador impôs, com upoio no Princípio tfut Legolidade, a

inÍerpreÍução restritiva do preceito, de moclo u resguardor a

atuação do Administrador Público, posto que este utua como
gestor da res publica. Outru não seria a necessidade do
vocdbulo 'testritamenÍe" no aludido preceiÍo

, infraconslitucions l.
IV - "Ao submeter a Administração ao princípio da vinculuçtio
ao ato convocatório, a Lei n'8.666 ímpõe o dever de exaustão
du discricionariedade por ocasião de sua elaboração. Não teria
cubimento determinur o eslrita vinculação ao edital e,
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simultuneomenÍe, aulorizar fi atribuiçdo de
rliscriciondriu pura ü Comissão indicar, por
julgamento de algumu dus fuses, os criÍérios de julguntenÍo.
Toclos os criÍérios e toclas os exigências det,erão constar, de

moclo expresso e exausÍivo, no corpo clo etlítol."(in ('omenlítrios
à Lei de Licitcrçõcs e C'onlratos Ac{míni,çÍr"ctfivos, Eclitora
Dialéticct, 9" Ediçtio, pcig. 385)
[" - Em resunlo: o Poder Discriciontirio da ÁdminisÍraçcitt
esgoÍct-Í;e com d elaboroçõro do Editctl cle Licitcrção. ,4 purÍir daí,

n{)s Íermos clo voccihuírs consÍanle da própria Lei, a

Á clm i rt í s tr ctç tict P úh lic a v i nc u I a- s e " e,ç tr i I ct m e n t e " a e I e.

L'l - Recurso Especial prrn,ido.
(REsp 121.9-{6iDF, Ret. l,finisrro FRAN"CISL'O FALCÃO,
PRIMEIU4 TL|RI,I-A, lulgado ent ()7i02,'200(t, D,|06/03i2006, p.
t 63)

Dessa t'orlna. por inexistir qualquer possibilidade da Administração Pública

descumprir o I-.dital" é medida de rigor seia dado provimento ao presente recurso.

III - DA CONCLL]SÃO E DO PEDIDO

Diante clo todo exposto. em raz.ão dos vícios contidos na habilitação da DAI{IEL

DAGER ROSA COSTA ASSESSORIA CONfÁntI- no procedimento licitatório err

reflerência. requer-se a V. Sa. sc' digne conhecer o presente recurso e. no mérito, dar-lhe

provimento. de sorte a l)eclarar INABII.ITADA a empresa DANIEL DAGER ROSA

COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, por ser ato da mais lídima JUSTIÇA.

Termos em clue.

P. f)eferimento.

Barrocluinha-CE. 28 de Janeito de 2A20

A-y^rL ?,"A- At kv*'?, 
. ILAQUHL ROCHA DE SOUSA

cPF No 970.884.203-68
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